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Il,z
Considerando que a l--ci n.o 75/20t3, de 12 de seíembm, veio introduzir um novo | /

regime normadvo de enquadtamento da delegação de competências, através da sua contra- V
onltzaçào, possibilitando que os órgãos dos municípios deleguem competências nos órgãos

das freguesias, em todos os domínios dos interesses próprios das populações destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atividades de ptoximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a figura do contrato

interadministrativo prevista to artigo I 20.' do Anexo I da referida l--ei, a que deve obedecer a

delegação de competências, sob pena de nuüdade;

Considerando que da coniugação das disposições constantes no n.o 2 do artigo I 17" e

no artigo lslo,ambosdoAnexol dal-^ei n." 75/2013, de /2 de setembm, os municípios, através

dos seus ótgãos, par:a^ prossecução das suas atribúções em todos os domínios dos intetes-

ses próprios das freguesias, em especial no âmbito dos sen iços e das atividades de proxi-

midade e apoio rlireto as comunidades locais, podem delegar comPetências nos órgãos

daquelas;

Considerando que a multipücação de domínios de decisão na Adminisúaçào Local

se üaduzem num pluraüsmo de interesses e de legitimidades, pressupondo formas de ati-

culação e de cooperação, entre as quais se integtam os contratos interadministtativos;

Considerando que os contratos intetadministradvos se enquadram no conjunto das

relações jurídicas intetadministradvas, estabelecidas à luz dos princípios da prossecução do

interesse púbüco e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos, da boa administração,

da cooperação, da colabotação e da cootdenaçào;

Considerando que existe ulna enoÍÍne heterogeneidade deste tipo de contratos,

atenta a escassa regulação jurídica dos mesmos, cujo regime se pauta pelo informalismo e

pela flexibiüdade;

Considetando que os contrâtos interadminisftativos têm uma vocação natvral pal:a

substituit ou complementar as Frguras da tutela, da superintendência e da hierarqüa, que

são insuficientes para abatcar a complexidade e a diversidade das telaçôes interadminisúati-

vas no quadro da Adminisúaçào Pública contemporânea;



MUNICÍPIO DE POMBAL

Considerando que constituem atribúções do município a promoção e salvaguarda

dos interesses próprios das respedvas populações, em articulação com as fteguesias, desig-

nadamente nos domínios do eqúpamento rural e urbano, ambiente, saneamento básico e

promoção do desenvolvimento (9;f. n.\ 1 e 2 do anigo 2J' do Anexo I da l-,ei n.' 75 / 201 1, de I 2 de sennbm);

Considerando que o Município tem levado a cabo a rcahzaçã,o de várias opetações

de requalifictçào urbana no concelho, como forma de atuação associada à cultura utbana e

à capacidade de atração e desenvolvimento sustentável do território, tendo em vista â rege-

neração dos tecidos físicos e sociais;

Considerando que é propósito do Município de Pombal desenvolver ações que vão

ao encontÍo de uma política de gestão integada com um coniunto de medidas que visem

proporcionaÍ ltna melhoria do nível de qualidade de vida dos munícipes, Ílo que se refere à

limpeza e mânutenção do espâço público;

Considerando que as fteguesias e uniões de freguesias se apresentâm como atores

privilegiados neste contexto, designadamente em razã.o da proximidade que detêm com as

respetivas populações;

Considerando que cabe às câmaras municipais, nos termos do pteceituado na alínea

l) do n.' I artigo i)" do citado diploma legal, discuú e preparâÍ com as Juntas de Fregue-

sia/Untà,o das Freguesias os conftatos de delegações de competências;

Considerando ainda que se conclúu que a solução mais adequada, eficiente e eftcaz

é a de que as competências discriminadas no presente instrumento venham a ser exercidas

pela Junta de Freguesia de Pombal, sendo que o escopo subjacente à delegação é, nos ter-

mos da lei, o aumento da eficiência da gestão dos tecursos, bem como os ganhos de eficá-

cia, a melhona da qualidade dos serviços ptestados às populações e a rucionaltzação de

recursos disponíveis (rí. u.' ) do artige I l5'do citado diploma legal),

Entre:

A C,,íMARA MUNICIPAL DE POMBAI- na quaüdade de órgão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede

no Largo do Cardal, 3l0O-440 Pombal, com o endereço eletrónico geral@cm-pombalpt, ora

representada pelo Senhot Presidente, Dr. Diogo Âlves Mateus, no uso das competências

previstas nas alíneas a) e 4 do n.o I ena alíneafl do n.o 2 do aúigo )5.'doAnexo I dal-,ei n."

75 / 20t 3, de t 2 de setembm de ora em üante designada âpenas por Primeira Outorgante, e
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A IUNTA DE P-RECUESIA DE, POMBÁL- Pessoa Coletiva de Diteito Público

númeto 506 942 643, com sede na Praça Fana da Gama, 3100-47 1 Pombal, com o endere-

ço eletrónico prvsidcnte@Jruguesia pombal.pt, neste ato representada pelo Senhor Presidente

António do Nascimento Lopes, no uso das competências previstas nas alíneas a) e g do n.o

I do artigo 18.' da L.ei n.' 75/ 2013, de l2 de seternbm, de ora em diante designada apenas por

Segunda Outorgante

- 
é celebrado o presente contrato interadministtativo, que se regerá pelas cláusulas

seguintes:

rÍrulo r

DO OBJETO DO CONTRÂTO

CAPÍTULO I
Ob/eto

Cláusula 1."

Objeto

O presente contÍato tem por obieto a concret)zaçào dos termos em que se deverá

processar a delegação de competências da Càman Nlunicipal na Junta de Freguesia de

Pombal, no que se refete à limpeza urbana, cuja previsão extravase o âmbito de apücação

do Acordo de Execução celebtado em 15 de maio de 2014, no que a esta maténa respeite.

CAPÍTULO il
Da conctetização da delegação de competências

Cláusula 2."

Limpeza urbaaa

1. O obieto do conúâto a que se alude na cláusula anterior, compreende ahmpeza,

capinagem e varteduta de praças, largos, adros, parques, passeios, envolventes dos eqtripa-



MUNICÍPIO DE POMBAL

mentos de deposição de resíduos e demais espaços públicos, designadamente dos que inte-

gram 
^ 

planta de localização que constitui o Anexo 1 ao presente contrato.

2. O anexo a que se alude no número anterior poderá ser objeto de atualizaçào

sempre que tal se afigure necessário, que será su)eita à aprovaçào poÍ parte da Primeira

Outorgante, mediante informação técnica fundamentada a elabotat pelos sewiços que têm

afeta a função de dinamização e coordenação das ações de planeamento e programação dos

sistemas de limpeza e higiene urbana.

tÍturo rr

DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
Recurcos Matedais

Cláusula 3."

Recutsos Materiais

Os recursos materiais paÍa 
^ 

concretização da presente delegação de competências

corresponderão à atribúção de um carrinho de limpeza, vassoura e pá, bem como de eqú-

pamento de proteção individual.

CAPÍTULO il
Recutsos Financeitos

Cláusula 4."

Recutsos Financeitos

1. Os recursos Frnanceiros a atribuir pela Primeira Outotgante, destinados ao cum-

primento do contrato por paÍte da Segunda Outorgante, ftaduzir-se-ão no pagamento de

quantia eqúvalente aos encargos (remunetaçáo e demais contribuições devidas) a suPortar

com â conüatação de dois trabalhadores, com 
^ 

c tegofl^ de assistente operacional na posi-

ção remune rutôljra 1, no nível remuneratório 01, que ascende ao valot mensal de € 7.807 ,22

(mil oitocentos e sete euros e vinte e dois cêntimos), perfazendo o montante global anual
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de € 27.686,64 (vinte e um mil seiscentos e oitenta e seis euros e sessenta e quatÍo cênti-

mos).

2. Caso a Segunda Outorgante opte por procedet à conüatação de um outÍo traba-

lhador, a tempo inteiro, com a mesma categoria a que se alude no número anterior, para

afetat ao cumprimento do presente contrato, a Primeira Outorgante compromete-se, ainda,

a proceder ao pagamento de quantia eqúvalente a 50o/o dos encargos (remunenção e

demais contribúções devidas), que ascende ao valot mensal de € 457,81 (quatrocentos e

cinquenta e rün erúos e oitenta e um cêntimos), perfazendo o montante global anual de €

5.421 ,72 (cinco mil quatrocentos e vinte e um euros e setenta e dois cêntimos).

3. O pagamento das quantias a que se reportam os números antedores ficará sujeito

à comptovada conftatação dos recuÍsos humanos, nos termos definidos na cláusula seguin-

te.

4. A importância a que se refere o númem 1 serâ tansferida para 
^ 

Segunda Outor-

gante em tranches trimesttais, a ter lugar nos meses de janeiro, abril, julho e outubro.

5. Os recursos ftnanceiros a que se alude na presente cláusula encontrâm-se previs-

tos no Plano de Àtividades Municipais, no objetivo 4.2.5., pro)eto de ação 03, com a classi-

ficação económica 02 / 04050102.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfunanos

Cláusula 5."

Recutsos lfumanos

O recrutamento de fecursos humanos, a tempo inteiro, para a concreúaçào da

delegação de competências operada no presente instrumento, ftcatâ a catgo da Segunda

Outotgante, que poderá optar pela modalidade de contrataçào que se venha a revelar mais

adequada ao frm a prosseguir.

tÍturo rrr
DOS DIREITOS E OBRIGAçÕES DAS PARTES
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CAPÍTULO I
Direitos e Obdgações da Ptimein Outorgante

Cláusula 6."

Diteitos da Pdmeira Outotgznte

Constituem direitos da Primeira Outorgante:

a). Aprecizr a adequação dos serviços prestados pela Segunda Outorgante;

b). Soltcitar à Segunda Outorgante informações que entenda por conveniente, nos

termos da Cláusula 12";

y'. Apresentar à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões

ptevistas no númem 1 da Cláusula l0'.

Cláusula 7."

Obrigações da Primein Outorgante

No âmbito do presente contÍato, a Primefua Outorgante obriga-se a:

a)Yeifrcar o cumprimento do contrâto nos termos da Cláusula l2';

b).F,fetuar o acompanhamento local da prestação de serviços;

). T:c;nsfer:r p^Í^ 
^ 

Segunda Outorgante os recursos financeiros necessários ao

exetcício das competências delegadas, conforme definido no núrnem I da Cláusula 4'.

CAPÍTULO il
Dircitos e Obdgações da Segunda Outotgante

Cláusula 8.'

Diteitos da Segunda Outotgante

Constituem direitos da Segunda Outorgante:

a). Sohcitat à Primeira Outorgante o apoio que se aFrgute necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas por força do presente contÍato;

â). Receber atempadamente a transferência das verbas apuradas nos temos da Cláu'

sula 1o, com a periodicidade aí definida.

Cláusula 9.'

Obigações da Segunda Outotgante



b). Prestar as informaçôes que a Primeita Outorgante solicite, nomeadamente no

que respeite aos atos praticados no exetcício das competências delegadas;

). Dzr conhecimento, no pÍazo de 15 (quinze) dias, à Pdmeira Outorgante de toda

e qualquet situação de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudicar, impedir, tottaa;r

mais onetoso ou difícil o exercicio das competências delegadas;

/. Remeter à Primeira Outorgante documento comprovativo da contratação dos

recursos humanos, independentemente da modaüdade adotad^, p^ta efeitos do cumpri-

mento do disposto na Cláusala 5'.

rÍrulo ry
DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

CAPÍTULO I
AcompanhameÍ, to da execução

Cláusula 10.'

Acompaahamento da Execução

1. No sentido de garanú uma melhor articulaçào entÍe as autarqúas poderá, sem-

pre que tal se afigure necessário, haver lugar à rcalizaçào de reuniões entÍe representantes

das pattes outorgantes.

2. O intedocutoÍ designado pela PrimeiÍa Outorgante para acompanhamento da

execução do presente contrato será o Vereadot com o Pelouro ao qual esteja afeta a função

da limpeza urbana e promoção ambiental, sem prejúzo da possibiüdade de indicação de

pessoa divetsa por parte daquela.

Cláusula 1.1."

Casos utg'entes
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A Segunda Outorgante deve comunicar à Primeira Outorgante, imediatamente, poÍ

contacto pessoal e/ou por escrito, a ocorrência de qualquet facto que, de forma imprevisí-

vel, afete ou possa afetar de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cláusula 12.'

Yerificação do cumprimento do obieto do contato

Â Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do contrato, bem como exi-

gir que lhe sejam facultadas informações e/ou documentos que considete necessários.

TÍTULo v
DrsPosrÇÕes ceRArs

CAPÍTULO I
Vigência, modifrcação e cessação do contato

Cláusula Í1.'
Vigência

O período de vigência do contato coincide com a duração do mandato da Âssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

ptejúzo do disposto no númeru 2 da Cláusula l6'.

Cláusula 14."

ModiÍicação

1. O presente contÍato pode ser modiÍicado, pot acordo entre as patres, sempre que

se vedfique que as circunstâncias em que as mesmas fundaram os termos em que opeÍana a

delegação de competências tenham sofrido uma alteração anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações por si assumidas afete gmvemente os princípios da prosse-

cução do interesse público, da continúdade da ptestação do serviço público, e da necessi-

dade e suficiência dos tecursos.

2. Â modiÍicaçào do contrato revesúá a forma escrita'

Cláusula 15.'
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Revogação

1. Âs pattes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contÍato de delegação

de competências.

2. A tevogação do contÍato revesúá a forma escrita.

Cláusula 16."

Cessação

1. O contrato caduca nos termos gerais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigência, de acotdo com o disposto ta Cltíusula I i', exitngr;irndo-se as telações

conüatuais eústentes entÍe as partes.

2. O contrato renovaÍ-se-á após a instalação da Âssembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos titulates dos órgãos do Município de Pombal e da Junta

de Freguesia de Pombal, a sua caducidade, salvo se aquele orgáo deliberativo autortzat a

denúncia deste contrato, no pnzo de 6 (seis) meses após a sua instalação.

3. O presente contrato pode ainda cessar por resolução quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo pot facto imputável a uma das Outorgantes;

b) Por razóes de relevante interesse púbüco devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do contrato tenha pot fundamento a alinea b)do número

anterior, a Primeira Outorgante deve demonstÍar que da mesma resultam preenchidos os

reqúsitos previstos nzs alíneas a) a 4 do n.o ) do artigo I15.'do Anexo I da l,^ei n." 75f 2013, de

l2 de setembru.

5. Â cessação do contÍato não poderá, em caso algum, colocar em causa a continú-

dade do serviço púbüco, cabendo à Primeira Outorgante o exercício das competências para

as quais o contÍato tenha delxado de vigorar.

CAPÍTULO il
Comunicações, pÍazos e foto competente

Cláusula 17.'

Forma das comunicações e aotifrcações

1. Âs comunicações e as nodficações enüe as partes outorgântes serào efetuadas

por escrito e temetidas via corteio eletónico, com recibo de entrega e leitura, para o respe-

V
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tivo endereço, identificado no pÍesente instrumento, sem preiúzo da possibiüdade de

sefem acordadas outfas regras.

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do presente contrato

deverá ser comunicada, por esctito, à outra parte.

Cláusula 18."

Cofltagem dos ptazos

Os ptazos previstos neste contÍato são contínuos.

Cláusula 19.'

Foto competente

Pata a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execu-

ção deste contrato de delegação de competências setá competente o Tribunal Administrati-

vo e Fiscal de Leiria, com expressa tenúncia a qualquer outro.

CAPÍTULO ilI
Forma, Diteito aplicável e entada em vigot

Cláusula 20."

Forma do contrato

O presente coÍttrato de delegação de competências é celebrado por escrito, sendo

composto pelo respetivo clausulado.

Cláusula 21.'

Dfueito

1. Na execução do contrato ora Íirmado devetão set observados:

a)Todo o clausulado;

b) A lli n." 75 / 201 3, de I 2 d'e setembrv e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiariamente, e por força da lei, observat-se-áo, ainda as disposições constan-

tes do Códtgo do Promdimento Administratiao.

Clálltrstla22."

Entrada em vigor

l0
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O ptesente contÍato intetadministrativo enúa em vigor após a sua aprovação pela

Àssembleia de Fteguesia e pela Assembleia Municipal.

Pombal, 21 de junho de 2017

qaalidade de Pretidente da Câmara Mrnicipal de Ponbal)

Pela Segunda

'í

na qulidade de Pnridente da funta da Fnguesia de Ponbal)

ll

Pela Primeira Outorgante,
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IVA]VEXO I
(Cláusula 2)

t2



Município de  P om b a l

DUP RU
17/04/2017

MUNICÍP IO DE P OMBAL

Re que re nte :
Na ture za  da Obra:
Loca l da Obra:
Fre g ue sia:
Funcionário:
Da ta :

Esca la :

ORTOFOTOMAP A

1:30.000
050m

Arrua m e ntos ob je cto de  lim pe za urb a na  (10002,96m )
Ag lom e rados Urb a nos
Ag lom e rado Rura l
Lim ite s Adm inistra tivos

P om b a l

Equipa m e ntos re lig iosos
•	Larg os da s ca pe la s:
- Alde ia dos Re dondos
- Barroca s
- Ca sa l Fe rnão João
- Ca te la
- Ch a rne ca
- Cre spos
- Cum ie ira
- Estrada
- Guístola
- Me nde s
- P inh e irinh o
- P onte  de  Assa m a ça
- Ra nh a  de  Ba ixo
- Sr.ª de  Be lém  
- Trava sso
•	Larg os da s Alm inh a s:
- Ca se irinh os
- Va lde ira
Equipa m e ntos de  e duca ção
•	Escola  Básica do Barroca l
•	Jardim  de  Infância  do Barroca l
•	Jardim  de  Infância  dos Cre spos
•	Antig a  EB da Ra nh a  da Ba ixo
•	Antig a  EB da P onte  da Assa m a ça
•	Antig a  EB da Cavadinh a
Equipa m e ntos de  re cre io e  la ze r
•	P a rque  de  Me re nda s do Cotrofe  (inclui WC)
•	P a rque  de  Me re nda s da s Barroca s 
Outros
•	Zona  urb a na e nvolve nte  a  fonte s e  fonta nários:
- Boie ira
- Ca sta nh e iros
- Ch a rne ca
- Cinco Bica s

Outros locais a incluir:


